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REFERÊNCIA ANEXA: Boletim de Ocorrência XXXX
VÍTIMA: XXXX
SUSPEITO(A):  XXXX
INCIDÊNCIA: CRIMINAL Art.. XXX, da Lei XXXX
DATA E LOCAL DO FATO: XXXX
D E S P A C H O

Lavratura de Termo Circunstanciado de Ocorrência – TCO 

para apurar crimes de Ação Penal Pública Incondicionada

Expediente extraído dos Arts. 144, § 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º, 

§ 3º, 6º, 395, II e III, do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei 12.830/13
Sr.(a) Escrivão(ã),
1. Instaure-se Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO) com exposição dos fatos e rol testemunhal, para apurar o comportamento do(s) suspeito(s) supracitado(s), o(s) qual(is) possivelmente praticou(aram) conduta típica adequada às infrações referidas que remetem à crimes de menor potencial ofensivo, segundo consta no boletim de ocorrência em anexo;

2. Formalize-se o procedimento de guarda dos objetos apresentados e apreendidos e, após, comprovação de propriedade, caso inexista registro de liame criminal, entregue-os ao proprietário;

3. Determinem-se aos Investigadores de Polícia Civil (e demais agentes públicos plantonistas) deste departamento para diligenciarem no sentido de pesquisar nos bancos de dados policiais, do Poder Judiciário e demais órgãos públicos, a existência de mandado de prisão em desfavor do(s) suspeito(s), salvo motivo de força maior;

4. Notifiquem-se o Instituto de Criminalística – ICRIM e o Instituto de Medicina Legal – IML para, respectivamente, realizarem perícia criminal no objeto do crime, no local do fato e exame de corpo de delito nos envolvidos;

5. Havendo necessidade, utilizem-se os agentes públicos plantonistas como testemunhas fedatárias relativas a este procedimento, caso os envolvidos não assinem os documentos produzidos;

6. Inexistindo documento oficial que impeça a soltura do(s) suspeito(s), salvo motivo de força maior e, após o término da lavratura do TCO, assumindo o(s) suspeito(s) o compromisso de comparecer ao Juizado Especial Criminal, promova-se a liberação do mesmo, enviando-se o TCO ao Poder Judiciário;
7. Certifique-se, junte-se e, ao final, façam-se os autos conclusos para este signatário; Cumpra-se no prazo de 12 horas.
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